
478 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 25 — 30 de Janeiro de 2001

Artigo 11.o

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima
de 10 000$ a 750 000$ ou até 9 000 000$, consoante o
agente seja pessoa singular ou colectiva:

a) A comercialização de carnes obtidas a partir
de aves de capoeira que não obedeçam às dis-
posições do artigo 4.o;

b) A comercialização de carnes provenientes de
animais abatidos de acordo com as condições
de higiene previstas no Decreto-Lei n.o 167/96,
de 7 de Setembro, que obedeçam às disposições
do artigo 4.o e não estejam marcadas nos termos
do n.o 1 do artigo 5.o;

c) A obtenção, corte, transporte e armazenagem
das carnes referidas no n.o 1 do artigo 5.o, que
não obedeça ao disposto no n.o 5 do mesmo
artigo;

d) A importação de carnes de países terceiros não
constantes da lista adoptada pelo processo
comunitariamente previsto;

e) A inexistência de um certificado emitido nos
termos do artigo 8.o

2 — A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 12.o

Sanções acessórias

Consoante a gravidade da contra-ordenação e a culpa
do agente, poderão ser aplicadas simultaneamente com
a coima, nos termos da lei geral, as seguintes sanções
acessórias:

a) Interdição do exercício de uma profissão ou acti-
vidade cujo exercício dependa de título público
de autorização ou homologação da autoridade
pública;

b) Encerramento de estabelecimento cujo funcio-
namento esteja sujeito à autorização ou licença
de autoridade administrativa;

c) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

Artigo 13.o

Instrução e decisão dos processos de contra-ordenação

1 — Compete à direcção regional de agricultura da
área onde foi cometida a infracção a instrução dos pro-
cessos de contra-ordenação.

2 — Compete ao director-geral de Veterinária a apli-
cação das coimas e das sanções acessórias.

Artigo 14.o

Afectação do produto das coimas

A afectação do produto das coimas cobradas em apli-
cação do artigo 11.o far-se-á da seguinte forma:

a) 10% para a entidade que levantou o auto;
b) 20% para a entidade que instruiu o processo;
c) 10% para a DGV;
d) 60% para os cofres do Estado.

Artigo 15.o

Aplicação nas Regiões Autónomas

Nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira
a execução do presente diploma cabe aos serviços com-
petentes das respectivas administrações regionais, sem
prejuízo das competências atribuídas à DGV, na qua-
lidade de autoridade veterinária sanitária nacional,
revertendo para as Regiões Autónomas o produto das
coimas aí cobradas.

Artigo 16.o

Revogação

É revogado o Decreto-Lei n.o 112/93, de 10 de Abril,
bem como as Portarias n.os 323/94, de 26 de Maio, e
1058/95, de 29 de Agosto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2
de Novembro de 2000. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura — Antó-
nio Luís Santos Costa — Mário Cristina de Sousa — Luís
Manuel Capoulas Santos.

Promulgado em 15 de Janeiro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 18 de Janeiro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 21/2001
de 30 de Janeiro

Com o presente diploma pretende-se transpor para
o direito interno a Directiva n.o 1999/71/CE, da Comis-
são, de 14 de Julho, que veio estabelecer limites máximos
de resíduos (LMR) da substância activa azoxistrobina
à superfície ou no interior de frutos, hortícolas e cereais
e a Directiva n.o 2000/24/CE, da Comissão, de 28 de
Abril, que estabelece LMR de vários produtos fitofar-
macêuticos geralmente não autorizados ou não utiliza-
dos na Comunidade Europeia.

Foram ouvidos os órgãos do governo próprio das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

1 — No anexo II da Portaria n.o 488/90, de 29 de
Junho, são suprimidas as rubricas referentes à barbana,
ao clorbenzilato, ao clorbufame, ao cloroxurão, ao dia-
lato e ao metoxicloro.

2 — No anexo II da Portaria n.o 127/94, de 1 de Março,
é suprimida a rubrica referente ao cartape na lista de
«Resíduos de produtos fitofarmacêuticos e limites máxi-
mos especificamente referentes ao chá».

Artigo 2.o

É aprovado o limite máximo de resíduos de 0,1 mg/kg
(limite de determinação analítica) para a combinação
cartape/chá preto obtido a partir de folhas de Camellia
sinensis.
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Artigo 3.o

1 — É aprovada a lista de limites máximos de resíduos
de produtos fitofarmacêuticos permitidos no interior e
à superfície de cereais, de frutos e hortícolas em anexo
ao presente diploma.

2 — Os LMR constantes do anexo a este diploma
que tenham a indicação «p» são provisórios nos termos
da alínea f) do n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 94/98, de 15 de Abril.

3 — Os LMR referidos no número anterior passarão
a definitivos em 1 de Agosto de 2003.

Artigo 4.o

Qualquer entrega, a título oneroso ou gratuito, dos
produtos agrícolas de origem vegetal após a sua colheita
que contenham níveis de resíduos de produtos fitofar-
macêuticos superiores aos estabelecidos no presente

diploma constitui contra-ordenação punida nos termos
previstos no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 147/2000,
de 18 de Julho.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 de
Novembro de 2000. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura — Antó-
nio Luís Santos Costa — Luís Manuel Capoulas San-
tos — José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Promulgado em 15 de Janeiro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 18 de Janeiro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ANEXO

Resíduos de produtos fitofarmacêuticos e LMR (mg/kg) de azoxistrobina, metoxicloro, barbana, aramite, clorfensão,
clorbenzilato, clorbufame, cloroxurão, clorbensida, dilato e 1,1-dicloro-2,2-bis(4-etilfenil)etano

Grupos de produtos e exemplos de produtos
a que se aplicam os limites máximos de resíduos azoxistrobina metoxicloro barbana aramite clorfensão clorbenzilato clorbufame cloroxurão clorbensida

1) Produtos frescos, secos ou não, cozidos, conge-
lados, sem adição de acúcar; frutos de casca rija (*) 0,01 (*) 0,05 (*) 0,01 (*) 0,01 (*) 0,02 (*) 0,05 (*) 0,05 (*) 0,01

I) Citrinos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,05(p)

Toranjas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Limões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Limas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Tangerinas (incluindo clementinas e

híbridos semelhantes) . . . . . . . . . . .
Laranjas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Pomelos (Citrus grandis) e híbridos

semelhantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

II) Frutos de casca rija (com ou sem casca) (*) 0,1(p)

Amêndoas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Castanhas-do-Brasil . . . . . . . . . . . . . .
Castanhas-de-cajú . . . . . . . . . . . . . . . .
Castanhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Cocos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Avelãs . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Nozes-de-macadâmia . . . . . . . . . . . . .
Nozes-pécans . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Pinhões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Pistácios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Nozes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

III) Pomóideas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,05(p)

Maçãs . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Peras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Marmelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

IV) Frutos de caroço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,05(p)

Damascos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Cerejas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Pêssegos (incluindo nectarinas e

híbridos semelhantes) . . . . . . . . . . .
Ameixas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

V) Bagas e frutos pequenos:

a) Uvas de mesa e para vinho . . . . . . 2

Uvas de mesa . . . . . . . . . . . . . .
Uvas para vinho . . . . . . . . . . . .
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Grupos de produtos e exemplos de produtos
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b) Morangos (à excepção dos silves-
tres) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,05(p)

c) Frutos de plantas com tutor . . . . . (*) 0,05(p)

Amoras (frutos do Rubus fru-
ticosus) . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Amoras-pretas (frutos do
Rubus caesius) e híbridos
semelhantes . . . . . . . . . . . . . .

Amoras-framboesas (Rubus
loganobaccus) . . . . . . . . . . . .

Framboesas . . . . . . . . . . . . . . . .
Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

d) Outras bagas e frutos pequenos
(à excepção dos silvestres) . . . . . . (*) 0,05(p)

Mirtilos (frutos da espécie Vac-
cinium myrtillus) . . . . . . . . . .

Airelas (frutos de Vaccinium
vitusidaea) . . . . . . . . . . . . . . .

Groselhas (de cachos verme-
lhos, negros e brancos) . . . .

Groselhas-espinhosas (verdes)
Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

e) Bagas e frutos silvestres . . . . . . . . . (*) 0,05(p)

VI) Frutos diversos:

Abacates . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Bananas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,1
Tâmaras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Figos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Kiwis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Kumquates (frutos de várias espécies

do género Fortunella) . . . . . . . . . . .
Lichias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Mangas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Azeitonas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Azeitonas de mesa . . . . . . . . . . . . . . .
Azeitonas para azeite . . . . . . . . . . . . .
Maracujás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ananases . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Romãs . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Papaias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,05(p)

2) Produtos hortícolas frescos ou não cozidos, con-
gelados ou secos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,05(p) (*) 0,01 (*) 0,05 (*) 0,01 (*) 0,01 (*) 0,02 (*) 0,05 (*) 0,05 (*) 0,01

I) Raízes e tubérculos:

Beterrabas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Cenouras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Aipos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Rábanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Tupinambos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Pastinagas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Salsa de raiz grossa . . . . . . . . . . . . . . .
Rabanetes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Salsifis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Batatas-doces . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Rutabagas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Nabos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Inhames . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

II) Bolbos:

Alhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Cebolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Chalotas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Cebolinhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

III) Frutos de hortícolas:

a) Solanáceas:

Tomate . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Pimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Beringelas . . . . . . . . . . . . . . . . .
Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Grupos de produtos e exemplos de produtos
a que se aplicam os limites máximos de resíduos azoxistrobina metoxicloro barbana aramite clorfensão clorbenzilato clorbufame cloroxurão clorbensida

b) Cucurbitáceas de pele comestível:

Pepinos . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Pepininhos . . . . . . . . . . . . . . . . .
Aboborinhas . . . . . . . . . . . . . . .
Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) Cucurbitáceas de pele não comes-
tível:

Melões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Abóboras . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Melancias . . . . . . . . . . . . . . . . .
Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

d) Milho-doce . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

IV) Brássicas:

a) Couves de inflorescência:

Bróculos . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Couves-flores . . . . . . . . . . . . . .
Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

b) Couves de cabeça:

Couves-de-Bruxelas . . . . . . . . .
Couves de repolho . . . . . . . . . .
Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) Couves de folha:

Couves-da-China . . . . . . . . . . .
Couves-galegas . . . . . . . . . . . . .
Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

d) Couves rábanos . . . . . . . . . . . . . . .

V) Hortícolas de folha e plantas aromáticas
frescas:

a) Alfaces e semelhantes:

Agriões-da-horta . . . . . . . . . . .
Alfaces-de-cordeiro . . . . . . . . .
Alfaces . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Chicórias . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

b) Espinafres e semelhantes:

Espinafres . . . . . . . . . . . . . . . . .
Acelgas . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) Agriões-de-água . . . . . . . . . . . . . . .
d) Endívias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Plantas aromáticas: . . . . . . . . . . . .

Cerefólio . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Cebolinho . . . . . . . . . . . . . . . . .
Salsa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Folhas de aipo . . . . . . . . . . . . . .
Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

VI) Legumes de vagem (frescos):

Feijões (com casca) . . . . . . . . . . . . .
Feijões (sem casca) . . . . . . . . . . . . .
Ervilhas (com casca) . . . . . . . . . . . .
Ervilhas (sem casca) . . . . . . . . . . . .
Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

VII) Legumes de caule:

Espargos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Cardos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Aipos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Funchos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Alcachofras . . . . . . . . . . . . . . . . . . .



482 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 25 — 30 de Janeiro de 2001

Grupos de produtos e exemplos de produtos
a que se aplicam os limites máximos de resíduos azoxistrobina metoxicloro barbana aramite clorfensão clorbenzilato clorbufame cloroxurão clorbensida

Alhos franceses . . . . . . . . . . . . . . . .
Ruibarbos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

VIII) Fungos:

a) Cogumelos, à excepção dos silves-
tres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

b) Cogumelos silvestres . . . . . . . . . . .

3) Grãos de leguminosas (secos) . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,05(p) (*) 0,01 (*) 0,05 (*) 0,01 (*) 0,01 (*) 0,02 (*) 0,05 (*) 0,05 (*) 0,01

Feijões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Lentilhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ervilhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4) Sementes de oleaginosas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,05(p) (*) 0,01 (*) 0,05 (*) 0,01 (*) 0,01 (*) 0,02 (*) 0,05 (*) 0,05 (*) 0,01

Sementes de linho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Amendoins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Sementes de papoila . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Sementes de sésamo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Sementes de girassol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Sementes de girassol (com casca) . . . . . . . . . . .
Sementes de girassol (sem casca) . . . . . . . . . . .
Sementes de colza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Soja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Mostarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Sementes de algodão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5) Batatas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,05(p) (*) 0,01 (*) 0,05 (*) 0,01 (*) 0,01 (*) 0,02 (*) 0,05 (*) 0,05 (*) 0,01

Batatas primor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Batatas de conservação . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6) Chá (preto, obtido a partir de folhas de Camellia
sinensis) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,1(p) (*) 0,1 (*) 0,1 (*) 0,1 (*) 0,1 (*) 0,1 (*) 0,1 (*) 0,1 (*) 0,1

7) Lúpulo (seco), incluindo granulados e pó não
concentrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,1(p) (*) 0,1 (*) 0,1 (*) 0,1 (*) 0,1 (*) 0,1 (*) 0,1 (*) 0,1 (*) 0,1

8) Cereais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,01 (*) 0,05 (*) 0,01 (*) 0,01 (*) 0,02 (*) 0,05 (*) 0,05 (*) 0,01

Trigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,3
Centeio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,3
Cevada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,3
Aveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Milho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Arroz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Trigo mourisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Milho paianço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Sorgo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Triticale . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,3
Outros cereais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,05(p)

Decreto-Lei n.o 22/2001
de 30 de Janeiro

O Decreto-Lei n.o 284/94, de 11 de Novembro, trans-
pôs para o ordenamento jurídico nacional a Directiva
n.o 91/414/CEE, do Conselho, de 15 de Julho, relativa
à colocação dos produtos fitofarmacêuticos no mercado.

Posteriormente, o Decreto-Lei n.o 94/98, de 15 de
Abril, veio transpor diversas outras directivas sobre a
matéria, estabelecendo as normas técnicas de execução
referentes à homologação, autorização, lançamento ou
colocação no mercado, utilização, controlo e fiscalização
de produtos fitofarmacêuticos.

Tais regras são restritivas e apenas adequadas a uma
primeira colocação no mercado, não se aplicando rela-
tivamente à importação paralela dos produtos fitofar-

macêuticos, que igualmente carece de regulamentação,
fundada na previsão dos artigos 28.o e seguintes do Tra-
tado que institui a Comunidade Europeia, regulamen-
tação esta que deve ser elaborada por cada Estado
membro.

Deste modo, torna-se necessário estabelecer um pro-
cedimento simplificado, designado por importação para-
lela, que permita o lançamento ou colocação no mercado
em Portugal de produtos fitofarmacêuticos já autori-
zados num Estado membro, idênticos e com a mesma
origem de produtos já existentes no mercado nacional,
após verificação dessa identidade e origem por com-
provação feita pela autoridade competente, complemen-
tando desta forma o Decreto-Lei n.o 94/98, de 15 de
Abril.


